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AGRAVANTE : UNIMED DE VOLTA REDONDA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO
ADVOGADOS : ROGER FELIPE DE ALMEIDA SLOSASKI - RJ152713

MANOELA FRANCO ARAUJO - RJ208215
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AGRAVADO : MARIA LUCIA COELHO
ADVOGADO : ADRIELE MEDEIROS GAMA - RJ114971
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
DE PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. ALCANCE DO DISPOSITIVO. 
INTERPRETAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ainda que as questões de 
mérito abrangidas pela coisa julgada material estejam limitadas ao que estiver expressamente 
decidido no dispositivo da decisão judicial, o exame da fundamentação é indispensável para a 
compreensão da real extensão do dispositivo e, consequentemente, das questões que foram 
decididas.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem – acerca da ausência de ofensa à coisa julgada 
– demanda o reexame das provas produzidas no processo, o que é defeso na via eleita, nos 
termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 
origem ou sem alegação de fundamento novo.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
DE PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. ALCANCE DO DISPOSITIVO. 
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OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ainda que as questões de 
mérito abrangidas pela coisa julgada material estejam limitadas ao que estiver expressamente 
decidido no dispositivo da decisão judicial, o exame da fundamentação é indispensável para a 
compreensão da real extensão do dispositivo e, consequentemente, das questões que foram 
decididas.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem – acerca da ausência de ofensa à coisa julgada 
– demanda o reexame das provas produzidas no processo, o que é defeso na via eleita, nos 
termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 
origem ou sem alegação de fundamento novo.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE VOLTA REDONDA 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 300):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO DE PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA. TÍTULO 
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JUDICIAL. ALCANCE DO DISPOSITIVO. INTERPRETAÇÃO DA 
FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  
APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a insurgente alega que o provimento do recurso não 
envolve apreciação de nenhum fato ou prova.

Defende que o recurso busca que esta Corte se manifeste sobre a inclusão 
no cumprimento de sentença de obrigação não constante do dispositivo do título 
executivo judicial violar, ou não, os arts. 489, III; 503 e 504, I e II do CPC/2015.

Requer o provimento do presente agravo interno.

Impugnação às fls. 320-323 (e-STJ), requerendo a condenação da parte 
recorrente na multa por litigância de má-fé.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, ainda que as questões de mérito abrangidas pela coisa 
julgada material estejam limitadas ao que estiver expressamente decidido no 
dispositivo da decisão judicial, o exame da fundamentação é indispensável para a 
compreensão da real extensão do dispositivo e, consequentemente, das questões que 
foram decididas.

A propósito (sem destaques no original):

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE 
QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRAZO DECENAL OU VINTENÁRIO. INCIDÊNCIA DO PRAZO DECENAL. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LIMITES DAS QUESTÕES 
ACOBERTADAS PELA COISA JULGADA MATERIAL. DECISÃO 
EXPRESSA NO DISPOSITIVO. CRITÉRIO DE INTERPRETAÇÃO DA 
SENTENÇA. LEITURA DO DISPOSITIVO EM CONFORMIDADE COM A 
FUNDAMENTAÇÃO. QUESTÕES DECIDIDAS NA AÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE QUE TRAMITOU 
ENTRE AS PARTES. TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS EFETIVADA POR 
MERO INSTRUMENTO PARTICULAR. DESNECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E DO CONSENSO DOS DEMAIS 
SÓCIOS. REPETIÇÃO DA MESMA AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO 
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DISTINTO BASEADO EXCLUSIVAMENTE EM ALEGAÇÕES AFASTADAS 
POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. AUSÊNCIA DE 
INADIMPLÊNCIA DO RÉU RECORRENTE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
PREJUDICADAS AS OUTRAS TESES ALEGADAS PELO RECORRENTE.
[...]
5. As questões de mérito ficam abrangidas pela coisa julgada material 
nos limites do que estiver expressamente decidido no dispositivo da 
decisão judicial. Não obstante, o exame da fundamentação é 
indispensável para a compreensão da real extensão do dispositivo e, 
consequentemente, das questões que foram decididas.
6. Segundo a jurisprudência desta Corte, para interpretar uma sentença, 
não basta a leitura de seu dispositivo. O dispositivo deve ser integrado 
com a fundamentação, que lhe dá o sentido e o alcance. Havendo 
dúvidas na interpretação do dispositivo da sentença, deve-se preferir a 
que seja mais conforme à fundamentação e aos limites da lide, em 
conformidade com o pedido formulado no processo.
[...]
(REsp n. 2.059.857/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 11/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA JULGADA. INTERPRETAÇÃO 
RAZOÁVEL E POSSÍVEL DO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA N. 83/STJ. 
LIMITES E ÍNDICES PREVISTOS NO TÍTULO JUDICIAL. MATÉRIA FÁTICA 
E PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. NOVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da intempestividade.
Reconsideração.
2. É entendimento desta Corte Superior que a melhor interpretação do 
título executivo judicial se extrai da fundamentação que imprime 
sentido e alcance ao dispositivo do julgado e que não viola a coisa 
julgada a interpretação razoável e possível de ser extraída do título 
judicial. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu que os cálculos efetuados pelo perito 
observaram o disposto na sentença. A pretensão de modificar tal 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria 
o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
4. A ausência de impugnação de fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula n. 283 do STF.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.572.718/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

No que se refere à alegação de que a execução é desprovida do 
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correspondente título judicial, haja vista que não há na condenação o pagamento da 
quantia certa, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro concluiu que "a 
fundamentação do julgado é clara quanto à devolução dos valores pagos a maior, 
assim como, da leitura da parte dispositiva, conclui-se que deverá ser apurado em 
liquidação de sentença o montante da cobrança indevida" (e-STJ, fls. 41-42):

A sentença (index 99) julgou procedentes, em parte, os pedidos, tendo 
constado da parte dispositiva o seguinte:

“[...] Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS 
PEDIDOS formulados na petição inicial e, em consequência, 
CONDENO a Ré a proceder à revisão e o estabelecimento do valor 
correto da mensalidade que o Autor deverá pagar referente ao contrato 
de plano de saúde objeto desta ação, aplicando-se o IGP-M, a 
periodicidade anual e todo o mês de fevereiro, com a respectiva 
projeção desde o dia do primeiro pagamento efetuado pela Autora, sob 
pena de aplicação de multa de R$ 100,00 por fatura emitida em 
desobediência aos parâmetros furados nesta sentença, observando-se 
o prazo prescricional de dez anos anteriores à propositura desta ação.
Deverão ser acrescentados ao montante, que será apurado na 
liquidação da sentença, os juros de mora de 1% ao mês, a partir da 
citação, e correção monetária, aplicando-se o índice estipulado pela 
Corregedoria Geral da Justiça de nosso Estado, a contar do trânsito 
em julgado da sentença. Julgo extinto o processo, na forma do artigo 
269, inciso I, do Código de Processo Civil. Outrossim, como a Autora 
decaiu de parte substancial do pedido, as despesas processuais serão 
repartidas e os honorários de sucumbência, que arbitro em 10% sobre 
o valor da condenação, devidamente compensados.
P.I. [...]”

Houve interposição de recurso, tendo sido negado provimento ao apelo da 
Demandada.
Da petição inicial, dentre os pedidos, consta o do item “f”:
“que sejam imediatamente ressarcidos os valores pagos a maior nas 
mensalidades a partir 06/2011, devidamente corrigidos.”
Da análise da sentença, nota-se que há menção expressa de que a 
devolução dos valores deverá ocorrer de forma simples.
Veja-se trecho da sentença:

“No que tange à repetição do indébito, levando em conta a justificativa 
de que houve necessidade de interpretação judicial do contrato em 
tela, a devolução dos valores pagos indevidamente pela Autora deverá 
ser de forma simples.”

No mesmo sentido, o v. acórdão, no indexador 149, assim dispôs: 
“Corretamente a sentença determinou a restituição dos valores pagos a 
maior.”
Neste contexto, infere-se que a fundamentação do julgado é clara quanto à 
devolução dos valores pagos a maior, assim como, da leitura da parte 
dispositiva, conclui-se que deverá ser apurado em liquidação de sentença o 
montante da cobrança indevida.
Sendo assim, não assiste razão à Demandada, não se vislumbrando, no 
caso em exame, ofensa à coisa julgada.
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Assim, afastar a conclusão da Corte estadual – de que a devolução dos 
valores pagos a maior não ofende a coisa julgada – demandaria a incursão no 
conteúdo fático-probatório, o que se mostra inviável em virtude da incidência da 
Súmula n. 7/STJ.

Acerca da pretensão da parte recorrida – de ver aplicada à recorrente a 
pena por litigância de má-fé pela interposição deste recurso – não merece guarida, 
uma vez que, conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis 
não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA 
PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma 
vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo 
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em 
desconformidade com os interesses da parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
"o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei não 
significa litigância de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Terceira Turma, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 12/12/2008). "Isso, porque a má-fé não 
pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou 
seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos termos do 
art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (EDcl no AgInt no AREsp 
844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
08/10/2019, DJe de 23/10/2019).
3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das 
provas, concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte ora 
agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-se 
ilicitamente.
4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância de 
má-fé da parte agravante demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do 
que dispõe a Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, em 
novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
(AgInt no AREsp n. 2.115.563/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 13/10/2022.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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